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á quase 20 meses, quando 
assumi o Ministério da Edu-
cação e do Desporto, afirmei 
que as ações do MEC seriam 

norteadas por quatro palavras-cha-
ve, entendidas em seu sentido mais 
amplo: planejamento, descentraliza-
ção, integração e interação. 

A proposta baseava-se na realida-
de do Brasil, país de dimensões con-
tinentais, diversidade regional e lo-
cal, e estrutura federativa. Mas en-
controu suporte na convicção pes-
soal de quem, em sua carreira sem-
pre ligada à educação, vivenciou 
experiências as, mais variadas. 

Três dessas experiências merecem 
registro: o exercício do cargo de se-
cretário de Educação do município 
de Juiz de Fora por seis anos (1967-
1973); a atuação, como assessor téc-
nico, no Departamento de Ensino 
Fundamental (DEF) do Ministério da 
Educação, justamente na Coordena-
ção de Assistência Técnica aos Esta-
dos e ao Distrito Federal (Codeated), 
também durarite seis anos (1973- 
1979). Nesse período, tive o privilégio 
de trabalhar com o Promunicípio, 
projeto voltado para a assistência 
técnica e a coopêração financeira aos 
municípios na area educacional (en-
sino de Primeiro Grau) e o exercício 
do cargo de diretor do Instituto de 
Pesquisa e Planejamento (Ipplan) da 
Prefeitura de Juiz de Fora por dois 
anos (1986-1988). 

Tais considerações vêm a propósi-
to da busca de uma ação descentrali-
zada/integrada com os sistemas de 
ensino, as Secretarias de Educação 
dos estados e do Distrito Federal e os 
órgãos municipais de educação. 

Refletindo a realidade brasileira, 
os sistemas de ensino estão procu-
rando consolidar-se e entrosar-se por 
meio de um Fórum de Conselhos Es-
taduais de Educação, ao mesmo tem-
po em que, juntamente com o Conse-
lho Federal de Educação, são estuda-
das formas de delegação de atribui-
ções e competênéias. Por sua vez, o 
Conselho de Secretários de Educação 
(Consed) vem se fortalecendo: am-
plia-se a idéia de parceria e co-parti-
cipação. 

Em nível local,r destaca-se a União 
de Dirigentes Municipais de Educa-
ção (Undime), mie se desdobra em 
organizações de nível estadual. Re-
centemente realiZou-se em Brasília o 
5° Fórum da Undime e, na oportuni-
dade, foram eleitos os seus novos di-
rigentes. Há sólidas razões para se 
esperar da entidade o prosseguimen-
to e ampliação de sua participação 
no esforço pela Melhoria da educa-
ção brasileira. Tal perspectiva en-
contra respaldo no esforço que os 
municípios vêm desenvolvendo no 
campo da educação infantil e da edu- 

cação fundamental, dentro do con-
texto do Plano Decenal de Educação 
para Todos. 

O MEC reconhece a importância 
dos municípios no campo da educa-
ção básica: está mais próximo da 
realidade, tem condições de envolver 
família e comunidade no trabalho 
educativo, pode realizar experiências 
pedagógicas variadas e apresenta 
condições para buscar alternativas 
de solução aos problemas identifica-
dos. 

Além disso, o município tem possi-
bilidades de atuar mais de perto so-
bre a educação no meio rural, onde 
as unidades escolares são predomi-
nantemente vinculadas à rede muni-
cipal. E sobre a periferia das áreas 
metropolitanas, onde se concentram 
as populações mais carentes. 

Muito se 
espera dos 
municípios 
porque têm 
capacidade 
de resposta 3 

No momento, destaca-se a partici-
pação dos municípios em progra-
mas/projetos que justificam a con-
vicção de que são aliados certos para 
a melhoria da oferta de educação bá-
sica de boa qualidade: a elaboração 
de Planos Municipais de Educação 
para o período de dez anos, em con-
sonância com o Plano Nacional e os 
Planos Estaduais, o planejamento e a 
organização da matrícula com o ob-
jetivo de assegurar o atendimento 
pleno à demanda e a expansão da 
pré-escola para as camadas mais po-
bres da população (a educação infan-
til é, em sua quase totalidade, assu-
mida pelas administrações munici-
pais). 

Também não podemos esquecer 
outros projetos como a valorização 
dos professores com a obrigatorieda-
de dos concursos públicos e a apro-
vação de planos de carreira, refletin-
do-se já, em muitos casos, em melho-
rias salariais (mas é preciso reco-
nhecer que os mais baixos salários 
ainda são encontrados em pequenos 
municípios das regiões menos desen-
volvidas do país), assim como a prá-
tica de inovações pedagógicas, com- 

preendendo gestão e gerenciamento 
de rede e de escola, o combate à re-
petência e à evasão pela introdução 
do conceito de sucesso escolar, a su-
pervisão pedagógica, a preparação e 
distribuição de livros didáticos adap-
tados à realidade das crianças. 

O sucesso da política de descentra-
lização da alimentação escolar (em 
94, a expectativa é a de que se alcan-
ce 1.200 a 1.500 municípios), signifi-
cando a multiplicação dos recursos, 
o estímulo às hortas/pomares comu-
nitários, a regionalização dos gêne-
ros alimentícios, o aumento do valor - 
protéico dos alimentos fornecidos, a 
adoção de práticas inovadoras (pada-
ria central, cozinha central, agilida-
de na distribuição dos gêneros) tam-
bém deve ser considerado. 

A co-participação e, freqüentemen-
te, a responsabilidade pela implanta-
ção e funcionamento do Programa 
Nacional de Atenção Integral à 
Criança e ao Adolescente (Pronaica) 
com Caics muito bem estruturados 
dentro da concepção geral de unida-
de de serviços integrados em articu-
lação com as famílias e a comunida-
de é outro aspecto importante desta 
questão. 

A participação dos municípios na 
oferta de educação básica é muito 
variada em termos de região e de 
unidade federada. Dentro de um 
mesmo estado, os índices também 
não obedecem a uma mesma propor-
ção. Essa situação é reflexo da pró-
pria realidade brasileira, pois cada 
município tem a sua identidade: área 
territorial, população, atividade eco-
nômica, recursos materiais, financei-
ros e humanos. A diversidade é, en-
tretanto, enriquecedora, porque esti-
mula a criatividade e a procura de 
soluções adequadas às característi-
cas locais. 

Por outro lado, é preciso avançar 
em muitos casos, seja na organiza-
ção dos serviços municipais de edu 
cação, como na capacitação de pro-
fessores e adoção de políticas compa-
tíveis de remuneração do pessoal da 
educação. Certamente tais proble-
mas estão superados ou em fase de 
superação nos municípios das capi-
tais ou nos denominados de porte 
médio. Mas afligem os municípios 
mais pobres e pequenos, em que o 
apoio do Estado deve se manifestar 
em termos de cooperação. 

A conclusão é a de que muito se 
espera dos municípios porque têm 
capacidade de resposta, na maior 
parte dos casos. Nesse sentido, a Un-
dime tem um papel essencial a de-
sempenhar, até mesmo na aglutina-
ção de municípios pequenos em tor-
no de objetivos comuns, como já 
vem sendo identificado em várias 
partes do Brasil. 
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